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O processo penal de hoje, com’ toda a’interferéncia
midiatica e da opiniao pﬁblica e, ainda, apés 0 apri-
moramento do meios de investigagao e fortalecimen-
to dos (’)rgios de persecugao penal, exige um proce-
dimento mais coadunado com a velocidade do fluxo
de informagées na sociedade. Nio ha mais lugar para
a lentidao e ineficiéncia dos antigos feitos criminais,
muitos dos quais submetidos a ocorréncia da prescri-
¢do da pretensio punitiva. Como ceder a essa pressa
constante da sociedade moderna, com a consciéncia
de que O processo pena] precisa, sim, tornar-se mais
eficaz, mas niao pode se descuidar do tempo da defesa,
¢ um desafio a ser enfrentado. E necessario e urgente
voltar o olhar para algumas préticas corriqueiras nas
acoes penais que, sob o argumento de trazerem efi-
ciéncia e celeridade, tém representado desequilﬂorio
entre as partes processuais, em prejul'zo do direito de
defesa. O presente livro analisa algumas dessas situ-
acOes — previstas na 1egislagio ou consolidadas pela
jurisprudéncia brasileira — e se propoe a discutir
equl'vocos e apontar solugées. Até porque, o caminho
para uma justica célere nio pode ignorar os fins do
processo penal € a sentenga eficiente ¢ aque]a adota-
da sob a égide de todas as garantias constitucionais.
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